
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.148 - MG 
(2014/0039203-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MERA INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. VALOR DE ALÇADA. CABIMENTO DE APELAÇÃO 
NOS CASOS EM QUE O VALOR DA CAUSA EXCEDE 50 
ORTNS. ART. 34 DA LEI N. 6.830/80. 

1. A mera indicação dos dispositivos de lei supostamente 
violados, sem que se explicite, com transparência e objetividade, os 
motivos pelos quais o recorrente visa à reforma da decisão, é considerada 
deficiência na fundamentação do recurso especial, e atrai a incidência da 
Súmula 284/STF. 

2. Nos termos do art. 34 da Lei n. 6.830/80 Lei de  
Execuções Fiscais, "das sentenças de primeira instância proferidas em 
execuções de valor igual ou inferior a 50 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional - ORTN, só se admitirão embargos infringentes e de 
declaração". 

3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.168.625/MG, de relatoria do Min. Luiz Fux, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
consignou que, para a aplicação do art. 34, § 1º, da Lei n. 6.830/80  
Lei de Execuções Fiscais, "adota-se como valor de alçada para o 
cabimento de apelação em sede de execução fiscal o valor de R$ 328,27, 
corrigido pelo IPCA-E a partir de janeiro de 2001, valor esse que deve 
ser observado à data da propositura da execução". 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.148 - MG 
(2014/0039203-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE MINAS 
GERAIS, contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 197, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. MERA INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais que negou provimento ao agravo interno do 
agravante nos termos da seguinte ementa (fl. 135, e-STJ): 

"AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR A 50 
ORTN'S. INADEQUAÇÃO TÍPICA. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO (ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL). RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Das sentenças de primeira instância proferidas em execuções 
ficais de valor igual ou inferior a 50 ORTN'S só se admitirão 
embargos infringentes e de declaração, que devem ser interpostos no 
próprio juízo de primeiro grau, nos termos do artigo 34 da Lei nº 
6.830/80.

2. Constatado que o valor atualizado da causa, na data da 
distribuição da ação, é inferior ao de alçada, de acordo com a tabela 
inserta no voto proferido pelo I. Min. Luiz Fux, quando do 
julgamento do REsp nº 1.168.625/MG, submetido à sistemática do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil, o não conhecimento do 
recurso de apelação é medida que se impõe."
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Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 151, e-STJ).

No recurso especial, o agravante alega que o acórdão estadual contrariou 
as disposições contidas nos arts. 34 da Lei n. 6.830/80 e 730 do Código de Processo 
Civil. Sustenta, em síntese, que "o v. acórdão recorrido aplicou norma que não 
incide - o art. 34 da Lei n. 6.830/80 (Lei de Execução Fiscal), assim como não 
aplicou norma que incide - o art. 730 do CPC, não aplicada quando dele era o 
caso, ou ainda, aplicou mal o art. 34 da Lei n. 6.830/80 (Lei de Execução Fiscal), 
pois como visto trata-se de execução contra a Fazenda Pública, que possui regra 
própria e específica" (fl. 161, e-STJ).  

No agravo regimental, aduz que "o Recurso Especial do Estado ora 
agravante, data venia, explicitou as razões pelas quais sustenta a violação do 
artigo indigitado asseverando com todas as letras, malgrado tratar-se de questão 
singela, que se trata de execução fiscal proposta pelo MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE em face do ESTADO DE MINAS GERAIS, motivo pelo qual não se 
aplica ao caso dos autos o procedimento previsto no artigo 34 da lei 6830/80, e 
sim, se aplica ao caso dos autos o procedimento que se processa sob o regime do 
art. 730 do CPC, dado que se trata de execução contra a Fazenda Publica do 
Estado/Agravante" (fl. 205, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.148 - MG 
(2014/0039203-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MERA INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. VALOR DE ALÇADA. CABIMENTO DE APELAÇÃO 
NOS CASOS EM QUE O VALOR DA CAUSA EXCEDE 50 
ORTNS. ART. 34 DA LEI N. 6.830/80. 

1. A mera indicação dos dispositivos de lei supostamente 
violados, sem que se explicite, com transparência e objetividade, os 
motivos pelos quais o recorrente visa à reforma da decisão, é considerada 
deficiência na fundamentação do recurso especial, e atrai a incidência da 
Súmula 284/STF. 

2. Nos termos do art. 34 da Lei n. 6.830/80 Lei de  
Execuções Fiscais, "das sentenças de primeira instância proferidas em 
execuções de valor igual ou inferior a 50 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional - ORTN, só se admitirão embargos infringentes e de 
declaração". 

3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.168.625/MG, de relatoria do Min. Luiz Fux, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
consignou que, para a aplicação do art. 34, § 1º, da Lei n. 6.830/80  
Lei de Execuções Fiscais, "adota-se como valor de alçada para o 
cabimento de apelação em sede de execução fiscal o valor de R$ 328,27, 
corrigido pelo IPCA-E a partir de janeiro de 2001, valor esse que deve 
ser observado à data da propositura da execução". 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial quanto à apontada violação dos arts. 34 da Lei n. 
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6.830/80 e 730 do Código de Processo Civil, pois não basta a mera indicação dos 
dispositivos supostamente violados.

Da atenta leitura dos autos, verifica-se que nas razões de recurso especial 
o recorrente deixou de cotejar e explicitar os motivos pelos quais os comandos 
normativos foram violados.

Afirmou apenas que o Tribunal estadual aplicou equivocadamente o 
dispositivo da LEF, quando deveria ter aplicado o disposto no art. 730 do CPC, mas 
deixou de apontar as circunstâncias e o motivo que sustentariam sua tese.

Nem se fale em excesso de formalismo, uma vez que é sabido que as 
razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e objetividade, os 
motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do decisum. 

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, neste aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia." 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADERNETA DE POUPANÇA. 
SUSPENSÃO EM FACE DE RECURSO REPETITIVO DE 
CONTROVÉRSIA. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS JÁ 
ENCAMINHADOS AO STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
CADERNETAS DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC.

(...)
2. Aplica-se a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal 

quando o recorrente deixa de estabelecer os motivos que 
fundamentam a alegada negativa de vigência aos dispositivos 
apontados.

(...)
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.229.787/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 24/8/2010, DJe 
3/9/2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA E 
EXECUÇÃO FISCAL. CRIAÇÃO DE VARA FEDERAL 
ESPECIALIZADA EM EXECUÇÕES FISCAIS. MODIFICAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. DESLOCAMENTO DAS AÇÕES CONEXAS. 
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AÇÃO ANULATÓRIA COM TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA 
284/STF E SÚMULA 07/STJ.

(...)
6. As razões do recurso especial revelam-se deficientes quando 

o recorrente não aponta, de forma inequívoca, os motivos pelos 
quais considera violado o dispositivo de lei federal, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia. Precedentes: REsp 493.317/RJ, Rel. 
Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
22/06/2004, DJ 25/10/2004 p. 404); (REsp 550236/SP, Rel. Ministro  
FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2003, 
DJ 26/04/2004 p. 163); e (AgRg no REsp 329609/RS, Rel. Ministro  
GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2001, DJ 
19/11/2001 p. 241.

10. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 754.476/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/5/2010, DJe 24/5/2010.)

Ainda que o óbice fosse superado, a pretensão não prosperaria.

É que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.168.625/MG, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de 
que, nas execuções fiscais, como é o caso dos autos, o recurso de apelação somente é 
cabível quando o valor da causa não excede a 50 ORTN's na data da propositura da 
ação. Ressaltou-se ainda que " ratio essendi da norma é promover uma tramitação 
mais célere nas ações de execução fiscal com valores menos expressivos, 
admitindo-se apenas embargos infringentes e de declaração a serem conhecidos e 
julgados pelo juízo prolator da sentença, e vedando-se a interposição de recurso 
ordinário ".

 
A propósito, eis a ementa do referido julgado: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DE ALÇADA. 
CABIMENTO DE APELAÇÃO NOS CASOS EM QUE O VALOR DA 
CAUSA EXCEDE 50 ORTN'S. ART. 34 DA LEI N.º 6.830/80 (LEF). 
50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR = R$ 328,27, EM 
DEZ/2000. PRECEDENTES. CORREÇÃO PELO IPCA-E A PARTIR 
DE JAN/2001. 

1. O recurso de apelação é cabível nas execuções fiscais nas 
hipóteses em que o seu valor excede, na data da propositura da 
ação, 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - 
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ORTN, à luz do disposto no artigo 34, da Lei n.º 6.830, de 22 de 
setembro de 1980. 

2. A ratio essendi da norma é promover uma tramitação mais 
célere nas ações de execução fiscal com valores menos expressivos, 
admitindo-se apenas embargos infringentes e de declaração a serem 
conhecidos e julgados pelo juízo prolator da sentença, e vedando-se 
a interposição de recurso ordinário. 

3. Essa Corte consolidou o sentido de que "com a extinção da 
ORTN, o valor de alçada deve ser encontrado a partir da 
interpretação da norma que extinguiu um índice e o substituiu por 
outro, mantendo-se a paridade das unidades de referência, sem 
efetuar a conversão para moeda corrente, para evitar a perda do 
valor aquisitivo", de sorte que "50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN 
= 308,50 UFIR = R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e 
sete centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi extinta a UFIR e 
desindexada a economia". (REsp 607.930/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 06/04/2004, DJ 17/05/2004 p. 
206) 

4. Precedentes jurisprudenciais: AgRg no Ag 965.535/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
02/10/2008, DJe 06/11/2008; AgRg no Ag 952.119/PR, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/02/2008, DJ 
28/02/2008 p. 1; REsp 602.179/SC, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 07/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 
161.

5. Outrossim, há de se considerar que a jurisprudência do 
Egrégio STJ manifestou-se no sentido de que "extinta a UFIR pela 
Medida Provisória nº 1.973/67, de 26.10.2000, convertida na Lei 
10.552/2002, o índice substitutivo utilizado para a atualização 
monetária dos créditos do contribuinte para com a Fazenda passa a 
ser o IPCA-E, divulgado pelo IBGE, na forma da resolução 242/2001 
do Conselho da Justiça Federal". (REsp 761.319/RS, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 07/03/2006, DJ 20/03/2006 p. 
208) 

6. A doutrina do tema corrobora esse entendimento, 
assentando que "tem-se utilizado o IPCA-E a partir de então pois 
servia de parâmetro para a fixação da UFIR. Não há como aplicar a 
SELIC, pois esta abrange tanto correção como juros". (PAUSEN, 
Leandro. ÁVILA, René Bergmann. SLIWKA, Ingrid Schroder. Direito 
Processual Tributário. 5.ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado 
editora, 2009, p. 404) 

7. Dessa sorte, mutatis mutandis, adota-se como valor de 
alçada para o cabimento de apelação em sede de execução fiscal o 
valor de R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete 
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centavos), corrigido pelo IPCA-E a partir de janeiro de 2001, valor 
esse que deve ser observado à data da propositura da execução. 

8. In casu, a demanda executiva fiscal, objetivando a cobrança 
de R$ 720,80 (setecentos e vinte reais e oitenta centavos), foi 
ajuizada em dezembro de 2005. O Novo Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, (disponível em ), indica que o índice de correção, 
pelo IPCA-E, a ser adotado no período entre jan/2001 e dez/2005 é 
de 1,5908716293. Assim, R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e 
vinte e sete centavos), com a aplicação do referido índice de 
atualização, conclui-se que o valor de alçada para as execuções 
fiscais ajuizadas em dezembro/2005 era de R$ 522,24 (quinhentos e 
vinte e dois reais e vinte a quatro centavos), de sorte que o valor da 
execução ultrapassa o valor de alçada disposto no artigo 34, da Lei 
n.º 6.830/80, sendo cabível, a fortiori, a interposição da apelação. 

9. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp 1.168.625/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 1º/7/2010.) 

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0039203-6 AREsp 476.148 / MG

Números Origem:  10024075470773  10024075470773005

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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